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RESUMO
O objetivo do presente artigo é analisar os efeitos dos custos de comércio sobre as exportações de
produtos agropecuários e manufaturados das regiões do Brasil, no período de 2006 a 2015. Para
isso, foi utilizado o custo bilateral total de comércio entre o Brasil e os seus parceiros comerciais,
desagregado em custos tarifários e não tarifários calculados pela equação invertida de Novy e
obtidos no site da Economic and Social Commission for Ásia and the Pacific (ESCAP). Além disso,
foram utilizados como custos os números de documentos e o tempo em dias necessários para
a comercialização de produtos, obtidos no Doing Business. O método de análise utilizado foi o
modelo gravitacional aumentado do comércio estimado por meio do PPML - efeitos fixos, com uma
amostra de 86 parceiros comerciais, que representaram cerca de 90% das exportações das regiões
brasileiras, no período de 2006 a 2015. Os resultados obtidos evidenciaram efeitos diferentes dos
custos de comércio sobre os setores agropecuários e manufaturados e sobre as regiões brasileiras,
verificou-se ainda que os custos tarifários pouco afetaram as exportações na maioria das regiões.
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ABSTRACT
The objective of this article is to analyze the effects of trade costs on exports of agricultural
and manufactured products from the regions of Brazil, from 2006 to 2015. To measure trade
costs proxies were used in the literature, such as the total bilateral cost between Brazil and its
trading partners, these costs were disaggregated into tariff and non-tariff costs, these costs are
calculated by the methodology of the Novy inverted equation and obtained from the Economic
and Social Commission for Asia and the Pacific (ESCAP) website. The other proxies refer to
the number of documents and time in days required to market products, obtained from Doing
Business. The increased gravitational model of trade estimated through the PPML - Fixed Effects
is used, using a sample of 86 trade partners, which represent about 90% of exports from the
Brazilian regions, in the period from 2006 to 2015. The main results obtained showed different
effects of trade costs on sectors and on regions, it was also found that tariff costs had little effect
on exports in most regions.
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1. Introdução

A definição de facilitação do comércio, de modo geral, pode ser entendida como a
redução dos custos de comércio associados ao comércio internacional, abrangendo
todos os fatores que contribuem para a capacidade e eficácia do país para desenvolver
e manter um ambiente favorável ao comércio (Sadikov, 2007). As primeiras discus-
sões sobre seus efeitos remontam à Conferência Ministral de Cingapura, em 1996,
entretanto somente em 2004 os países membros da Organização Mundial do Comér-
cio (OMC) iniciaram formalmente as negociações sobre as medidas que deveriam ser
tomadas pelos países, a fim de tornar as relações comerciais menos onerosas (Helble;
Shepherd; Wilson, 2007; Souza, 2009).

Em 2013, na Conferência Ministerial de Bali, o Acordo de Facilitação do Comércio
(AFC) foi adotado, sendo estabelecidas uma série de medidas para simplificar, inovar
e harmonizar os processos necessários para o comércio internacional entre os países.
No entanto, para que o AFC fosse ratificado oficialmente pela OMC, era necessário
que dois terços dos seus membros aderissem a esse acordo, o que ocorreu apenas
em 2017. Dessa forma, o AFC entrou em vigor em fevereiro desse ano (Ministério das
Relações Exteriores, 2017; Martins, 2018).

Destaca-se que o Brasil ratificou o AFC em março de 2016 e, como os demais paí-
ses que aderiram ao acordo, precisa adequar-se às normas implementando medidas
como simplificação de procedimentos aduaneiros, uniformização de procedimentos e
documentação necessária para despachar as mercadorias. O acordo ainda exige des-
burocratização de trâmites e maior transparência comercial (Kotzias e Silveira, 2017).

No ano de 2019, o Brasil ficou em 80o posição entre 141 economias no Índice
de Competitividade Global elaborado pelo World Economic Fórum (2020), ficando bem
distante de seus principais parceiros comerciais, Estados Unidos (2o) e China (33o).
Além disso, o Brasil ficou atrás de alguns países da América do Sul, como Chile (33o),
Colômbia (57o), Uruguai (54o) e Peru (65o), esse índice considera a competividade
como o conjunto de instituições, políticas, infraestrutura, o dinamismo da economia,
entre outros fatores que afetam a produtividade do País. Além disso, dados do Re-
latório Doing Business (2020) mostram que, em relação ao Índice de Facilitação de
negócios, o Brasil encontra-se na posição 124o entre 190 países em 2019, esse in-
dicador piorou se comparado ao ano anterior, quando ocupava a 109o posição. Em
relação ao ranking de “Comércio Internacional” que é um dos indicadores que com-
põem o Índice de Facilitação de negócios e que trata dos custos de comércio, o Brasil
ocupava em 2019 a 108o posição de 190 economias, sendo assim, nesse quesito, o
Brasil também apresentou piora, visto que em 2018 ocupava a 106o posição. Essas
quedas nos indicadores avaliados evidenciam que o país precisa de melhorias na sua
facilitação de negócios.

Moisé e Le Bris (2013) abordam que a preocupação com a liberalização e facilitação
do comércio intensificou-se nas últimas décadas e isso exige um melhor entendimento
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sobre os custos de comércio. Ao compreender o que são custos e como esses afetam
as relações comerciais, isso orienta a escolha de intervenções políticas para reduzir
tais custos, dentro das fronteiras do país e entre países. A partir do início do século
XXI, as pesquisas sobre custos de comércio aumentaram significativamente, há uma
considerável literatura que analisa como os custos de comércio afetam o comércio bila-
teral entre os países e os blocos econômicos, como Sadikov (2007), Martinez-Zarzoso
e Marques-Ramos (2008), Persson (2010), Jacks, Meissner e Novy (2011), Lee Kim
(2012), entre outros.

No Brasil, podem-se citar os estudos de Cipola (2013), Sant’Anna e Souza (2013),
Franzen e Silva (2016), Martins (2018) e Silva e Moreira (2019), que verificaram os
custos totais e os impactos da facilitação do comércio sobre o comércio internaci-
onal brasileiro com seus parceiros comerciais e blocos econômicos. Esses estudos
realizaram uma análise dos efeitos do comércio em relação ao comércio entre os paí-
ses. No entanto, Hidalgo e Faria (2012) salientam que é necessário explorar os im-
pactos regionais do comércio internacional, em particular para o Brasil que possui
grande diversidade estrutural em sua economia. Além desses, na literatura nacional,
encontram-se estudos que analisam o comércio das regiões brasileiras, a exemplo de
Hidalgo e Vergolino (1998), que analisaram o efeito fronteira sobre os fluxos da região
do Nordeste; Porto e Canuto (2002) avaliaram os impactos do comércio do Mercosul
sobre as regiões brasileiras; Leusin Junior e Azevedo (2009) analisaram o comércio
internacional e intranacional das regiões brasileiras por meio do efeito fronteira; Feis-
tel e Hidalgo (2011) avaliaram o fluxo de comércio das regiões Nordeste, Sudeste e
Sul, no Mercosul, por meio das vantagens comparativas. Nos trabalhos menciona-
dos, os resultados obtidos mostraram que os efeitos sobre as regiões são diferentes
e que os efeitos mudam conforme as características de cada região analisada. Além
disso, Moisé e Le Bris (2013) ressaltam que, conforme a Nova Geografia Econômica1,
os custos comerciais são um dos principais fatores que determinam a localização da
atividade econômica e as grandes disparidades de renda nos países.

Dessa forma, considerando a importância do comércio internacional e regional
para o Brasil e a relevância em analisar os custos de comércio entre os parceiros co-
merciais, questiona-se: que efeitos os custos de comércio possuem sobre o comércio
internacional das regiões do Brasil? Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi ana-
lisar os efeitos que os custos de comércio têm sobre as exportações dos setores de
manufatura e agropecuário das cinco regiões do Brasil, no período de 2006 a 2015.

A escolha de analisar as exportações das regiões é devido à grande extensão territo-
rial do Brasil e sua grande heterogeneidade produtiva. As regiões brasileiras possuem
grandes diferenças econômicas entre elas, em relação às exportações, as regiões Su-

1Krugman (1979, 1980) propões uma teoria para explicar o padrão de comércio internacional, fun-
damentada em um modelo de comércio de competição monopolística entre pares de países supondo a
presença de custos de transportes. Com a existência de rendimentos crescentes associados aos cus-
tos de transporte, a redução dos custos de comércio contribuiria para a fomentação da concentração da
produção próxima aos grandes mercados consumidores, o que contribuiria para a geração de economias
de escala na produção e minimização dos custos de transportes.
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deste e Sul juntas possuem uma participação nas exportações brasileiras, no período
de 2006 a 2015, de cerca de 74%, enquanto as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste
correspondem a menos de 26% (MDIC, 2019). Outro fator importante, que justifica a
necessidade de análises do comércio regional do Brasil, é a grande heterogeneidade
das dotações de fatores das regiões, as regiões Sul e Sudeste caracterizam-se por pos-
suírem vantagens comparativas no fator capital, enquanto as regiões Nordeste, Norte
e Centro-Oeste são produtos intensivos em recursos naturais. Desse jeito, percebe-se
que há grandes disparidades produtivas entre as regiões que devem ser exploradas
(Feistel e Hidalgo, 2011). Por isso, a hipótese deste trabalho é que os efeitos dos custos
de comércio variam de região para região, assim como o impacto não deve ser o mesmo
dentro dos setores. Diante disso, tornam-se necessários estudos como este para que
se entenda como as regiões são afetadas pelos fenômenos econômicos, possibilitando
a formulação de políticas específicas para cada região, vindo dessa maneira a contri-
buir para o crescimento e o desenvolvimento, não somente econômico, mas também
social das regiões.

Dessa forma, como estratégia empírica para alcançar o objetivo deste trabalho,
adotou-se o modelo gravitacional do comércio. O modelo de gravidade caracteriza-se
como uma análise ex post, ou seja, permite a avaliação do impacto efetivo das po-
líticas comerciais já implementadas sobre as variáveis analisadas. Miranda (2017,
p.40) afirma que “o alto poder preditivo, a relativa facilidade de obtenção dos dados
e a versatilidade do modelo o tornam o gold standard para avaliação dos efeitos de
políticas comerciais”. Como custos de comércio, utilizaram-se proxies, como: número
de documentos para comercializar e tempo em dias para comercializar, ambas utili-
zadas nas pesquisas que avaliam os custos de comércio, disponibilizadas pelo Doing
Business, órgão do Banco Mundial, e os custos bilaterais totais obtidos pela equação
inversa de Novy (2013), que serão desagregados também em custos tarifários e não
tarifários. Para a estimação do modelo gravitacional, foi utilizado o método de Pois-
son Pseudo Maximum-Likelihood (PPML), proposto por Silva e Tenreyro (2006). Como
amostra, utilizaram-se 86 parceiros comerciais do Brasil, que representam quase 90%
das exportações das regiões analisadas, no período de 2006 a 2015. Os parâmetros
do modelo são estimados por dados em painel, cujo objetivo é controlar os fatores não
observáveis da relação bilateral que são constantes no tempo. Para atender ao obje-
tivo proposto, além desta introdução, o presente trabalho está estruturado em mais
cinco seções. A Seção 2 contém uma breve revisão dos trabalhos empíricos que abor-
dam os custos de comércio e são apresentados alguns dados de custos de comércio
do Brasil. Na Seção 3, encontra-se uma caracterização do comércio internacional das
regiões do Brasil. A metodologia e os dados utilizados são apresentados na Seção 4.
A Seção 5 contempla a apresentação e a análise dos resultados e, por fim, na Seção
6, apresentam-se as conclusões.
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2. Os custos de comércio e o comércio internacional

Os custos de comércio para Anderson e van Wincoop (2004) correspondem a todos
aqueles custos incorridos do transporte da mercadoria do produtor até o consumidor
final, excluindo o custo marginal de exportação. Os autores salientam que, no comér-
cio entre países industrializados, os custos de comércio podem alcançar um total de
até 170% (ad valorem ) e podem, ainda, ser mais elevados no comércio entre países em
desenvolvimento. Ainda, para os autores, de forma geral, os custos de comércio estão
em todas as etapas de um processo de exportação de uma determinada mercadoria
variando conforme o tipo de mercadoria exportada, o parceiro comercial, entre outros
fatores. Por fim, consideram que uma fração dos custos de comércio depende da efi-
ciência operacional do país exportador e tende a diminuir com o aprimoramento da
infraestrutura e da eficiência portuária, da uniformização das práticas alfandegárias,
entre outras.

Para Moísé e Le Bris (2013), os custos de comércio estão “dentro das fronteiras”,
como regulamentações não tarifárias, barreiras tarifárias, custos de financiamento
comercial e entrada no mercado e restrições para fazer negócios, esses custos estão
presentes no comércio internacional e nas relações comerciais do mercado interno,
aparecendo em todas as etapas da cadeia do comércio exterior como: os custos de
transporte, a infraestrutura ineficiente, a lentidão e os atrasos logísticos, armazena-
mento e custo de estocagem, o suborno e o comércio informal. Os autores salientam
que os custos de “fora da fronteira”, como atrasos com documentação, adequação
de procedimento alfandegários e administrativos, taxas e encargos públicos, no geral,
quando não há eficiência nos procedimentos fronteiriços, também se tornam onerosos
custos ao comércio.

Esses custos “fora da fronteira”, para Khan e Kalijaran (2011), podem ser divididos
em explícitos e implícitos, sendo que os custos “explícitos” são provenientes de tarifas
sobre o comércio e taxa de câmbio sobre os quais o país doméstico não consegue con-
trolar. E os custos “implícitos” referem-se às ineficiências estruturais e institucionais
que o parceiro comercial possui, sendo que o país de origem dos fluxos também não
exerce controle algum.

As afirmações dos autores citados mostram haver inúmeros fatores que influen-
ciam os custos de comércio. Logo, mensurar os efeitos que os custos de comércio
exercem sobre o comércio internacional, de acordo com Moísé e Le Bris (2013), não
é uma tarefa fácil. Apesar das dificuldades, os autores reconhecem a possibilidade
de realizar a análise empírica dos custos de comércio e sugerem captar os efeitos dos
custos do comércio por meio da utilização do modelo gravitacional com proxies dos
custos de comércio. Como exemplo da possiblidade de captar os efeitos da facilitação
de comércio, a seguir, são apresentadas algumas análises importantes da literatura
internacional e nacional focadas nos efeitos dos custos de comércio sobre os fluxos
comerciais.
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Lee e Kim (2012) analisaram a eficiência logística das margens2 intensiva e exten-
siva dos fluxos comerciais desagregados em bens primários e manufaturados entre
os países desenvolvidos e em desenvolvimento, com diferentes níveis de renda. Para
isso, utilizaram as exportações desagregadas de 150 países em desenvolvimento para
26 países da União Europeia, no ano de 2007. Como proxy de custo de comércio,
utilizaram o Índice de Desempenho Logístico (LPI) do Banco Mundial e o modelo gra-
vitacional por OLS. Os resultados mostraram que o aumento em 1% dos níveis de
facilitação do comércio elevou em 1,3% e 2,4% as exportações totais e as margens ex-
tensivas de manufaturados, respectivamente. As melhorias na eficiência logística nos
países de baixa renda e nos países de renda média baixa impactariam mais o setor
primário, que passaria a exportar mais produtos e o setor de manufatura que possui
maior capacidade logística teve maior impacto nos países de renda média, tanto na
quantidade de produtos como no volume comercializado.

Para ver se a facilitação de comércio afetava as exportações na margem extensiva
de produtos homogêneos e diferenciados de 130 países desenvolvidos para 25 países
da União Europeia, no ano de 2005, Persson (2010) utilizou o modelo gravitacional
com estimador de PPML e nos custos de comércio utilizou a proxy do Doing Business,
com número de dias necessários para exportar um bem padronizado. Os resultados
mostram que a redução de 1% nos dias necessários para exportar causaria um au-
mento de 0,61% no número de produtos exportados. O autor verificou também que
países com procedimentos de fronteira ineficientes tendem a exportar menos produtos
diferenciados e bens homogêneos.

Sadikov (2007) analisou como as barreiras administrativas do comércio afetam
o volume das exportações de bens homogêneos e diferenciados para 146 países, no
período de 2004. As proxies utilizadas foram os números de assinatura necessárias e
o número de procedimentos para realizar as exportações desde a negociação, ambas
do Doing Business. O autor observou que uma assinatura a mais causaria uma queda
de 4,2% nas exportações totais; já para as exportações de produtos diferenciados, a
queda tenderia a ser de 8,4% e para as exportações de produtos homogêneos não
encontrou influências dessa proxy. Além disso, o autor verificou que o aumento em
1% da tarifa média do importador reduziria as exportações em 0,8%. Em relação
aos procedimentos para realizar as exportações, identificou impacto somente sobre
os produtos diferenciados.

Martinez-Zarzoso e Márquez Ramos (2008) utilizaram as proxies referentes ao nú-
mero de documentos, ao tempo necessário para importar e exportar e ao custo de
exportar um contêiner de 20 pés, para analisar o efeito da facilitação do comércio
sobre os fluxos comerciais setoriais, utilizam 13 exportadores e 167 importadores,
estimando uma equação gravitacional pelo método OLS, PPML e Modelo Harvey, no
ano de 2000. Os resultados mostraram que a redução de 1 dia na média de dias neces-

2A margem extensiva do comércio internacional é o número de produtos comercializado entre os
países, ao passo que a margem intensiva é o volume monetário do comércio.
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sários para exportar aumentaria as exportações em 0,22%, enquanto para importar
causaria uma elevação de 0,83%. Em relação ao número de documentos, encontra-
ram que a redução de 1 documento na quantidade exigida para exportar aumentaria
as exportações em 2,6% e para importar aumentaria em 0,25%.

No Brasil, entre os trabalhos realizados, destaca-se o de Fransen e Silva (2016), que
analisaram os custos totais do comércio bilateral do Brasil com Argentina, Alemanha,
Chile, China, Coreia do Sul, Estados Unidos, Itália, Índia, Japão e México. Para isso,
utilizaram a Equação invertida de Novy e os resultados mostraram que os custos de
comércio são maiores à medida que aumenta a distância geográfica entre o Brasil e
seus parceiros comerciais. Constataram ainda que, no período de 2006 a 2012, o
custo de tempo em dias tanto para exportar como importar diminuiu entre o Brasil e
todos os seus parceiros comerciais e, por último, verificaram que o custo de exportar
e importar por contêiner aumentou no Brasil nesse mesmo período.

Martins (2018) analisou como as medidas de facilitação afetam os custos comer-
ciais bilaterais não tarifários entre o Brasil e 141 parceiros comerciais, no período de
2007 a 2014. Nessa análise, a autora utilizou o modelo gravitacional de Novy (2013)
e como proxies dos custos de comércio utilizou o custo bilateral não tarifário entre
os países, o tempo e o número de documentos, o índice de performance logística e o
índice de percepção da corrupção. Os resultados mostram que houve redução nesses
custos de comércio no período analisado e que a redução em um dia no tempo de
desembaraço alfandegário reduziria os custos não tarifários em, aproximadamente,
5,98%. A autora destaca que são necessárias políticas que melhorem a performance
logística, bem como a redução do tempo de despacho de mercadorias, principalmente
nos países de baixa renda, pois nesses países os efeitos dos custos de comércio são
maiores.

Outro trabalho que merece destaque foi o realizado por Silvia e Moreira (2019) que
avaliaram a evolução dos custos totais do comércio do Brasil com 47 parceiros comer-
ciais, no período de 1995 a 2012. Os autores constaram que os custos internacionais
do Brasil com os parceiros analisados aumentaram significativamente após o boom
das commodities, que ocorreu em 2002. Os autores calcularam ainda um índice de
custo de comércio entre o Brasil e os países do Mercosul, verificaram que para os
produtos agrícolas houve aumento nos custos comerciais, ao passo que os custos dos
produtos manufaturados diminuíram no período analisado. De acordo com Silva e
Moreira (2019), esses resultados encontrados evidenciam uma fraca integração entre
os países do Mercosul, sendo necessário que políticas comerciais sejam elaboradas
com mais eficácia para a redução das barreiras entre os parceiros comerciais.

2.1 Custos de comércio do Brasil

Utilizando-se da equação inversa de Novy (2013), que é abordada na Seção 4, nesta
seção, é realizada uma análise descritiva dos custos de comércio bilaterais entre o
Brasil e seus 86 parceiros comerciais considerados na amostra. Vale destacar que os
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custos totais são compostos pelos custos tarifários e não tarifários. Na Tabela 1, são
apresentados os custos médios totais, tarifários e não tarifários referentes a todos os
produtos comercializados entre o Brasil e os seus parceiros comerciais para o período
de 2006 a 2015. Observa-se que o custo total médio entre o Brasil e seus parceiros
comerciais diminui 9,05% no período, sendo que, em 2006, o custo total médio foi de
201,72% dos produtos comercializados entre o Brasil e os parceiros comerciais. No
ano de 2015, esse custo total médio adicional diminuiu para 184%, sendo que, em
2011, os custos totais médios apresentaram o menor valor do período analisado, que
se deu pela queda de 4,33% no custo não tarifário médio nesse ano e que foi maior
do que a queda que houve no custo tarifário médio (1,79%).

O custo tarifário, observado na Tabela 1, refere-se às tarifas de importação entre o
Brasil e os parceiros comerciais, que apresentaram um aumento de aproximadamente
4,5% no período. Com relação aos custos não tarifários médios, esses diminuíram
cerca de 10% de 2006 a 2015, destaca-se que os resultados encontrados diferem dos
obtidos por Silva e Moreira (2019), para quem os custos tarifários médios diminuíram
significativamente no período de 1995 a 2012. A diferença, provavelmente, decorre do
período analisado e da amostra de países considerados. Entretanto, cabe mencionar
que as discussões em relação ao Acordo de Facilitação do Comércio avançaram nos
últimos anos e no acordo são previstas reduções desses custos, principalmente os
não tarifários, havendo evidências de que essa redução pode ter sido ocasionada por
políticas de facilitação do comércio.

Tabela 1. Custos Bilaterais do Brasil e Parceiros Comerciais de 2006 a 2015 (% - ad
valorem )

Ano Custo Total Custo Tarifário
Total

Custo Não
Tarifário Total

2006 201,72 10,01 173,68

2007 190,77 9,91 163,80

2008 188,99 10,41 160,88

2009 196,13 10,18 168,11

2010 184,80 10,37 157,26

2011 176,90 10,19 150,45

2012 178,64 10,28 151,60

2013 181,65 10,97 153,08

2014 187,53 10,53 158,98

2015 184,98 10,46 157,05

Fonte: Elaborado pelos autores com resultados da pesquisa.

O impacto desses custos sobre a agropecuária e a manufatura são apresentados na
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Figura 1 e na Figura 2 são apresentados os valores médios dos custos totais, tarifários
e não tarifários referentes à agropecuária e aos produtos manufaturados entre o Brasil
e seus parceiros comerciais.

Figura 1. Custos Totais Bilaterais na Agropecuária do Brasil e Parceiros Comerciais
de 2006 a 2015

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.

Os custos totais médios da agropecuária tiveram uma pequena diminuição de 2%
de 2006 a 2015. Em 2006, o comércio de produtos agropecuários entre o Brasil e
os parceiros comerciais teve um custo médio adicional, ou uma tarifa equivalente de
291% se comparada aos produtos agropecuários do mercado interno, ao passo que,
em 2015, esse custo total médio foi 285%. Percebe-se que houve grande queda no
custo tarifário médio dos produtos agrícolas, essa diminuição foi de 12,11%, enquanto
o custo não tarifário médio apresentou uma queda de apenas 0.88%, ver Figura 1 (a).

A Figura 2 (c) mostra os custos totais e não tarifários e a 2 (d) mostra os custos
tarifários, para o setor de manufaturados. Em 2006, o custo médio total da manufa-
tura foi 198%. Dessa maneira, o comércio total de produtos manufaturados entre o
Brasil e os parceiros comerciais teve um custo médio adicional de 198%, comparado
ao comércio interno de produtos manufaturados. Em 2015, esses custos totais da
manufatura diminuíram em 6,45%, passando a ter um custo médio total de 186%,
essa redução ocorreu principalmente pela queda ocorrida nos custos não tarifários
do setor. Como pode ser observado, o custo não tarifário do setor manufatureiro di-
minuiu no período analisado ao passo que os custos tarifários tiveram um aumento
de 4,8%, de 2006 a 2015.

Nota-se que os custos médios totais e não tarifários da agricultura, Figura 1 (a),
são muito superiores aos custos médios e não tarifários dos produtos manufaturados,
Figura 2 (c). Para Arvis et al. (2016) e Silva e Miranda (2019), os custos da agricul-
tura também são maiores do que os da manufatura, conforme os autores, isso ocorre
porque o setor agropecuário está exposto a maiores restrições técnicas, sanitárias e
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fitossanitárias, tais restrições fazem com que o custo bilateral do setor seja alto.

Figura 2. Custos Totais Bilaterais da Manufatura do Brasil e Parceiros Comerciais de
2006 a 2015

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa.

A Tabela 2 contém os dados referentes às variáveis “Documentos necessários para
exportar e importar” e o “Tempo para importar e exportar” para o Brasil, no período de
2006 a 2015. É possível verificar que o número de documentos necessários para im-
portar e exportar para o Brasil é o mesmo desde 2006. Percebe-se que são necessários
mais documentos para importar do que para exportar.

Tabela 2. Documentos e tempo para exportar e importar do Brasil no período de 2006
a 2015

Ano Documentos
para Exportar

Documentos
para Importar

Tempo para
Exportar

Tempo para
Importar

2006 6 8 18 24

2007 6 8 18 24

2008 6 8 18 22

2009 6 8 14 19

2010 6 8 12 16

2011 6 8 13 17

2012 6 8 13 17

2013 6 8 13 17

2014 6 8 13 17

2015 6 8 13 17

Média 6 8 14,5 19

Fonte: Elaborado pelos autores com resultados da pesquisa.
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Em relação aos documentos para exportar, a média para os parceiros comerci-
ais analisados foi de 5,5 documentos, mostrando que no Brasil são necessários mais
documentos para exportar do que em seus parceiros comerciais e a performance bra-
sileira não mudou de 2006 a 2015, permaneceu na posição 51º entre os países ana-
lisados para a variável documentos. Nesse quesito, a Irlanda em 2006 foi o país com
menor número de documentos para exportar (2 documentos) e o Uzbequistão apre-
sentou maior número com 13 documentos. No ano 2015, a menor quantidade de
documento para exportar continuava com a Irlanda e com a França (2 documentos) e
as maiores quantidades foram do Uzbequistão e de Camarões (11 documentos). Em
relação aos documentos para importar, no período analisado, o Brasil precisava em
média de 8 documentos. Em 2006, o Brasil estava na posição de 53a e no ano de
2015 caiu para a posição 65a em documentos necessários para importar. Novamente,
aparecem em 2015 a Irlanda e a França com exigência de apenas 2 documentos e a
Uganda com 20.

Ainda, na Tabela 2, observa-se a variável de custo de Tempo para exportar, medido
em dias. Nesse quesito, apesar de o Brasil ocupar a 43a posição em 2015, apresentou
uma redução de 27,78% em dias para exportar em relação a 2006, com média de
15,59 dias necessários do início dos procedimentos até o destino. Em 2015, os países
que possuíam os menores custos em dias para exportar foram Cingapura, Dinamarca
e Estados Unidos com média de 6 dias e o maior custo foi o do Uzbequistão, com 54
dias. No tempo em dias para importar, o Brasil mesmo tendo uma diminuição de 17
dias de 2006 para 2015 ocupava a posição de 57a. Comparativamente, Cingapura em
2015 necessitava de apenas 4 dias, sendo o país que apresentou a menor quantidade
de tempo para importar e o Uzbequistão, com 104 dias, foi quem teve o maior custo
de tempo para importar.

3. Caracterização do comércio internacional das regiões do
Brasil

Inicialmente, foi verificada a importância das exportações totais das regiões na
economia brasileira e, posteriormente, foi analisada a importância por tipo de pro-
dutos, no período de 2006 a 2015. A Tabela 3 mostra que a região Norte teve uma
participação média nas exportações brasileiras de 7,12%, exportando cerca de US$
14,52 bilhões, no período de 2006 a 2015, caracterizando-se como a quinta maior
exportadora do Brasil. Os principais parceiros comerciais da região Norte, no pe-
ríodo de 2006 a 2015, foram China (24,95%), Japão (9,2%) e Estados Unidos (7,08%).
Conforme os dados da Tabela 3, observa-se que essa região exportou mais produ-
tos agropecuários, no período analisado, a participação média do setor agropecuário
nas exportações da região foi de 80,31%, sendo a China (29,60%) o principal destino
desse tipo de produto. Na região Norte, as manufaturas tiveram uma participação de
12,25% nas exportações totais, sendo o Japão o maior importador.

Revista Brasileira de Estudos Regionais e Urbanos



Os Custos de Comércio sobre as Exportações das Regiões do Brasil 247

A região Nordeste foi a quarta maior região exportadora (7,68%), no período de 2006
a 2015, sendo que os principais destinos dos produtos nordestinos no período foram
Estados Unidos (15,66%), China (11,82%), Argentina (8,90%) e Países Baixos (8,84%)
(MDIC, 2019). A participação dos produtos do setor agropecuário exportado pela
região foi de 47,31%, enquanto a participação do setor manufatureiro foi de 17,68%,
em ambos os setores os principais destinos dos produtos foram China, Estados Unidos
e Países Baixos.

Tabela 3. Exportações Agropecuárias e de Manufaturas das Regiões do Brasil de
2006 a 2015

Exp. Total
(US$

bilhões)

Exp. Agro-
pecuária

(US$
bilhões)

Exp.
Manufatura

(US$
bilhões)

(%) da
Região nas

Exp. do
Brasil

(%) da Agro-
pecuária

nas Exp. da
Região

(%) da
Manufatura
nas Exp. da

Região

Norte 14,52 11,93 1,62 7,12 80,31 12,25

Nordeste 15,3 7,33 2,61 7,68 47,31 17,68

Centro-
Oeste

18,67 17,39 0,79 9,05 93,0 4,4

Sudeste 108,67 38,65 16,41 54,3 34,97 15,46

Sul 39,95 22,25 4,12 20,06 55,09 10,55

Fonte: Elaborado pelos autores com resultados da pesquisa.

A região Centro-Oeste foi a terceira maior exportadora e teve participação média
de 9,05%, no período de 2006 a 2015. O setor agropecuário representou, em média,
93% do total, cujos principais destinos foram China (26,77%), Países Baixos (9,75),
Espanha (4,09%) e Rússia (4%) e apenas 7% das exportações corresponde a manufa-
turas para China (29,03%), Itália (13,46%), Países Baixos (10,03%) e Estados Unidos
(8,36%).

A região Sudeste foi a maior exportadora do Brasil, com uma participação média
de 54,3% nas exportações brasileiras, no período de 2006 a 2015. Ainda na Tabela 3,
observa-se que, no setor agropecuário, com 34,97%, a região Sudeste comercializou,
em média no período, US$38,65 bilhões, sendo mais do que o dobro do volume médio
de produtos manufaturados, que foi de 15,46%. Esse fato mostra que, mesmo sendo a
região mais industrializada no Brasil, a importância do setor agropecuário é notável.
Para essa região, dentre os principais parceiros, destaca-se a China, com 23,35%,
sendo esse o país que mais compra produtos agropecuários da região Sudeste, seguido
dos Estados Unidos, com 6,25% e dos Países Baixos, com uma participação média de
5,90%.

A região Sul, no período de 2006 a 2015, exportou, em média, US$39,95 bilhões,
sendo a segunda maior exportadora de produtos, sua participação nas exportações
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do Brasil, no período, foi de 20,06%. É possível verificar que o seu maior volume
de exportações é do setor agropecuário que, no período analisado, foi em torno de
55% das exportações da região. Verificou-se que a China detém a grande parcela das
exportações agropecuárias sulinas, 23,27%, sendo Países Baixos com 6,22%, Rússia
com 4,57%, Japão com 4,29% e Estados Unidos com 3,81% os outros principais países
compradores da região.

O setor manufatureiro também possui uma participação importante nas expor-
tações da região Sul, o volume médio exportado desses produtos foi de US$ 22,25
bilhões, no período analisado. Em relação aos parceiros comerciais, o principal com-
prador de manufatura da região é o Estados Unidos, com uma participação média
de 16,80% nas exportações do setor, no período de 2006 a 2015. Os outros princi-
pais parceiros no setor manufatureiro são Argentina (15,78%), Itália (5,6%) e China
(5,02%).

4. Abordagem econométrica e dados utilizados

O modelo gravitacional caracteriza-se como um modelo de análise ex post, o que
significa que esse método permite a avaliação dos efeitos efetivos das políticas comer-
ciais sobre as variáveis analisadas. Miranda (2017, p.40) afirma que “o alto poder
preditivo, a relativa facilidade de obtenção dos dados e a versatilidade do modelo o
tornam o gold standard para avaliação dos efeitos de políticas comerciais”. Dessa ma-
neira, o modelo gravitacional é tido como um dos modelos de maior relevância para a
análise empírica da área do comércio internacional e regional (Ivus e String,2007).

O modelo gravitacional do comércio, também chamado de equação da gravidade,
foi aplicado na década de 1960 por Tinbergen (1962), Poyhonen (1963) e Linnermann
(1966) utilizando pressupostos da Teoria da Gravidade de Isaac Newton. Dessa ma-
neira, o modelo gravitacional do comércio sugere que os fluxos comerciais são dire-
tamente proporcionais ao produto da renda doméstica e do seu parceiro comercial,
e inversamente proporcional a distância entre os países. (Santos Silva e Tenreyro,
2006).

Na década de 1960, o modelo recebeu duras críticas por não possuir um embasa-
mento teórico consistente, devido a isso, autores como Anderson (1979), Bergstrand
(1985) e Anderson e Wincoop (2003, 2004) por meio de suas pesquisas conseguiram
construir uma fundamentação teórica dando sustentação para a utilização metodo-
lógica do modelo gravitacional do comércio. Anderson (1979) pode ser considerado o
pioneiro na fundamentação microeconômica do modelo; Bergestrand (1985) a utilizou
para obtenção de elasticidades de substituição constante de produtos de uma série de
países; e Anderson e Wincoop (2003, 2004) inseriram os termos de resistência multi-
laterais ao modelo com intuito de representar cada vez mais a realidade do comércio
internacional.

O modelo de gravidade tradicional do comércio é construído pela variáveis renda
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e distância geográfica, entretanto, após a disseminação da utilização do modelo, ao
longo do tempo, outras variáveis foram acrescidas ao modelo, como população, área
geográfica, fronteira, idioma, similaridade de renda, renda per capita, acordos comer-
ciais, custos de comércio, entre outras. Com a inserção dessas outras variáveis, o
modelo passou a ser denominado como Modelo da Gravidade Aumentado. Diante
disso, os modelos utilizados neste trabalho caracterizam-se como modelos aumen-
tados do comércio entre as regiões e seus parceiros comerciais. Dessa forma, neste
trabalho foi utilizado o modelo gravitacional aumentado do comércio para as regiões
brasileiras, representado por:

ln(Xrjst) = β0 + αjt + γt + β1ln(CTijst) + β2ln(PIBTt) + β3ln(POPTt)

+β4ln(Distrj) + β5ln(Gabjt) + β6ln(Idiomaij)

+β7ln(Mercosul) + β8ln(Crise) + µijt

(1)

em que r: representa as regiões do brasileiras; s é o tipo de produto comercializado
(manufatura ou agropecuária) e as exportações totais; i representa o Brasil; j é o país
parceiro comercial do Brasil; t é o tempo. Sendo que Xrjst é o valor das exportações da
região r para o país j no setor s no ano t; αjt é o termo de resistência multilateral para
cada país parceiro comercial; γt representa as dummies para os anos da amostra,
chamado de efeito fixo de tempo; CTijst é o custo bilateral total do setor s entre o
Brasil e o país j no ano t; Gabjt é o grau de abertura da economia do país j no tempo
t; PIBTt é a interação do Produto Interno Bruto da região r com o Produto Interno
Bruto do país j; POPTt é a interação da população da região r com a população total
do país j; Distrj é a distância geográfica da região r ao país j. As variáveis binárias
inseridas são : Idiomaij, que recebe valor 1 para os países que possuem o mesmo
idioma e 0 caso contrário; Mercosul com valor 1 quando o comércio da região r é com
o Mercosul e 0 caso contrário. A variável Crise é uma dummy para a crise financeira
de 2008 cujo valor é 1 nos anos 2008 e 2009 e 0 nos demais. Destaca-se que, com
exceção das dummies Idiomaij, Mercosul, Crise, todas as demais variáveis explicativas
estão logaritmizadas. A variável neste modelo CTijst, que é o custo bilateral total do
setor s entre o país i(Brasil) e o país j, é definida como a média geométrica dos custos
comerciais totais entre o país i e o j no setor s.3

Na presente pesquisa, optou-se por analisar também o impacto desses custos de-
sagregados (custos tarifários e não tarifários) sobre as exportações das regiões brasi-

3A medida de custos de comércio foi obtida através da equação de Novy (2013), que, de acordo com
a ESCAP (2017), por ser fundamentada microeconomicamente e utilizar dados macroeconômicos dos
países, como o comércio bilateral e o PIB para cada par de países, é a medida mais abrangente disponível
para medir os custos de comércio. Além disso, a equação de Novy (2013) é uma equação que torna os
custos bilaterais assimétricos em simétricos e se opõe a Anderson e van Wincoop (2004), para os quais
os custos comerciais entre os países são simétricos. A equação de Novy (2013) é composta pela variável
que contém o valor do custo do país i em comercializar com o país j, sendo necessário ressaltar que
essa medida não especifica se esse custo é para exportar ou importar, logo os custos bilaterais totais
obtidos englobam fatores dos dois países que estão realizando trocas comerciais (MARTINS, 2018) e que,
segundo a ESCAP (2017), também é possível analisar os custos tarifários e custos não tarifários entre
os países.
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leiras. Para isso, foi necessário estimar o seguinte modelo:

ln(Xrjst) = β0 + αjt + γt + β1ln(CTrijst) + β2ln(CNTijst) + β3ln(PIBTt)

+β4ln(POPTt) + β5ln(Distrjt) + β6ln(Gabjt) + β7ln(Idiomaij)

+β8ln(Mercosul) + β9ln(Crise) + µijt

(2)

em que CTrijst é o custo de comércio tarifário do país i para o país j no setor s no
tempo t; CNTijst é o custo de comércio não tarifário do país s para o país j no setor k
no tempo t, sendo Xrjst, PIBTt, POPTt, Distrj, Gabjt, Idiomaij, Mercosul, Crise iguais
às da Equação (1).

Destaca-se que a ESCAP-Banco Mundial disponibiliza a base de dados dos custos
de comércio bilateral estimados através da equação inversa de Novy, os custos bilate-
rais tarifários e os custos bilaterais não tarifários para 180 países, sendo todos esses
custos fornecidos em forma equivalente ad valorem.

Além dessas formas de mensurar os custos de comércio, o Banco Mundial através
do Relatório Doing Business disponibiliza proxies específicas para mensurar os custos
de comércio. A vantagem dessas proxies é que cada país possui um custo de importar
e outro de exportar. Martins (2018) verificou que os custos não tarifários são afetados
por duas dessas proxies, que são: número de documentos e tempo em dias neces-
sários para comercializar. Como o intuito é analisar como os fluxos de comércio das
regiões brasileiras são afetados, será analisado esse efeito por uma terceira forma,
que é utilizando essas proxies de custos de comércio do Doing Business, assim como
Martinez-Zarzoso e Márquez-Ramos (2008) e Persson (2010). Através dessa análise, é
possível verificar se está ocorrendo melhorias no despacho aduaneiro do país, sendo
o modelo estimado com as proxies do Doing Business expresso pela Equação 3:

ln(Xrjst) = β0 + αjt + γt + β1ln(DOCijt) + β2ln(TEMPijt) + β3ln(PIBTt)

+β4ln(POPTt) + β5ln(Distrjt) + β6ln(Gabjt) + β7ln(Idiomaij)

+β8ln(Mercosul) + β9ln(Crise) + µijt

(3)

em que DOCijt é o número de documentos do país i para o país j no tempo t; e TEMPijt

é o tempo para comercializar do país i para o país j no tempo t, sendo que Xrjst, PIBTt,
POPTt, Distrj, Gabjt, Idiomaij, Mercosul, Crise são semelhantes às da Equação (1) e
(2).

Destaca-se que se espera sinal negativo em todos os tipos de custos analisados.
Além disso, espera-se que o efeito negativo dos custos de comércio seja maior no setor
agropecuário, pois, de acordo com os trabalhos analisados, os custos de comércio
impactam mais intensamente esse tipo de produto. Para Arvis et al. (2016) e Silva e
Miranda (2019), os custos para a agricultura são maiores do que os da manufatura,
porque o setor agropecuário está exposto a maiores restrições técnicas, sanitárias e
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fitossanitárias, tais restrições fazem com que o setor seja mais impactado.

Em relação às outras variáveis explicativas, Gabjt representa o grau de abertura da
economia do país j. Essa variável é obtida pela participação da corrente de comércio
(exportação + importação) do país j em relação ao seu Produto Interno Bruto (PIB).
Quanto mais aberta é a economia de um determinado país, maior tende a ser o comér-
cio internacional, pois está mais aberto ao mercado externo. Devido a isso, espera-se
que essa variável apresente um sinal positivo em todos os modelos analisados. Carmo
e Bittercourt (2014) utilizaram essa variável em seu estudo de volatilidade do câmbio
sobre a margem extensiva do comércio internacional.

A interação4 entre a população total da região r e a população do país j mede o ta-
manho potencial dos mercados analisados (Azevedo et al., 2006). Não existe consenso
na literatura sobre os sinais esperados do coeficiente estimado referente à população.
Bittencourt (2007) também utilizou a interação entre as populações em sua análise.

A distância geográfica é a variável encontrada em quase todas as análises realiza-
das na literatura econômica em que é utilizado o modelo gravitacional como instru-
mento metodológico, pois essa variável faz parte da base teórica do modelo. Dessa
forma, quanto maior for a distância entre os parceiros comerciais, maior tendem a ser
os custos dispendidos com transporte. Logo, a distância geográfica utilizada será a
distância, em quilômetros, da capital do estado que mais exporta na região analisada
com a capital do país j. A distância geográfica é utilizada como proxy dos custos de
transporte (HUMMELS, 2007).

A interação do Produto Interno Bruto da região r (PIBrt) com a do parceiro co-
mercial (PIBjt) foi inserida como variável proxy de renda. Essa variável representa a
capacidade de comércio das economias analisadas e, por isso, a relação esperada é
que seja positiva, visto que, quanto maior a renda, supõe-se que maior será a capaci-
dade em realizar trocas comerciais (OLIVEIRA et al., 2017). Carmo (2014) utiliza essa
variável em sua análise de diversificação da pauta de exportação do Brasil, enquanto
Bittencourt e Campos (2014) a utilizaram na análise feita sobre instabilidade da taxa
de câmbio sobre o comércio setorial do Brasil.

O idioma é uma variável dummy que recebe valor um (1) se o parceiro comercial
possuir como idioma oficial o português e caso contrário será zero (0). Utilizar idioma
no modelo gravitacional tem o intuito de analisar se as especificidades culturais com
os parceiros comerciais afetam o comércio internacional das regiões. Possuir o mesmo
idioma pode reduzir os custos de comunicação estimulando assim o comércio inter-
nacional (Andersson, 2007), entretanto, para Azevedo, Portugal e Neto (2006), o efeito
do idioma não é óbvio, visto que é uma variável de identidade cultural, que depende de
fatores específicos de cada país, mas os autores afirmam que são características que
afetam os custos de transação entre os países. Como a maioria das análises que uti-

4A interação da população é a multiplicação da população da região r com a população do país j:
(POPit * POPjt).
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lizam o gravitacional obtém sinal positivo para o parâmetro dessa variável, espera-se
que nessa pesquisa também apresente esse sinal.

Para a dummy Mercosul, foi inserido o valor 1 para o comércio da região r com os
países membros do bloco econômico, que foram: Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia,
Equador, Guiana, Peru, Paraguai e Uruguai. Farias e Hidalgo (2012) utilizaram essa
dummy em sua pesquisa sobre o comércio interestadual e internacional das regiões
brasileiras. Já Silva (2016) utilizou essa dummy em seu estudo sobre o desempenho
do sistema financeiro sobre as exportações desagregadas do Brasil com seus princi-
pais parceiros comerciais.

Por fim, tem-se a dummy referente à crise do subprime5. Essa variável receberá
valor um (1) para os anos 2008 e 2009 para captar os efeitos que a crise teve sobre
as exportações desagregadas das regiões brasileiras e receberá valor zero (0) para os
outros anos. Destaca-se que Oliveira et al. (2017) inseriram tal variável em seus
modelos de análise das exportações brasileiras de produtos básicos, semimanufatu-
rados e manufaturados no período de 2000 a 2011. Os autores constataram que as
exportações dos três tipos de produtos analisados foram afetadas negativamente pela
crise, sendo que o maior impacto foi nos produtos semimanufaturados (uma redução
de aproximadamente 17,3% das exportações brasileiras devido à crise) e o menor im-
pacto foi sobre as exportações dos produtos básicos (8,3%). Já Silva (2016) obteve
relação positiva, mas não significativa do impacto da crise sobre as exportações bra-
sileiras desagregadas em 28 setores. Espera-se relação negativa entre a dummy e os
fluxos comerciais analisados, entretanto acredita-se que o efeito sobre os produtos
manufaturados seja maior do que sobre os produtos agrícolas.

Há um consenso de que a especificação correta de se estimar o modelo gravitaci-
onal é por meio de dados em painel com efeitos fixos. De acordo com Egger (2005),
estimações por pooled ou cross-section causam problemas de especificações por não
captarem a heterogeneidade bilateral entre os parceiros comerciais, ignorar a presença
dessas heterogeneidades pode gerar estimativas viesadas.

Outra discussão existente na literatura sobre o modelo gravitacional é em relação
a qual efeito fixo deve-se utilizar na estimação do modelo. Para Cheng e Wall (2004),
devem-se utilizar dois efeitos fixos, um para cada par de países e outro para cada
ano t da amostra. Baldwin e Taglioni (2006) e Magee (2008), por sua vez, afirmam
que deveriam ser inseridos três tipos de efeitos fixos, um constante no tempo que
será igual para cada par de países, um efeito fixo específico para o importador i em
cada ano t e outro efeito fixo específico para o exportador j para cada ano t. Vale
destacar que esses efeitos fixos têm objetivo de controlar a resistência multilateral
do comércio. Nesse estudo, foram utilizados os efeitos fixos de tempo e efeito fixo
país/ano (efeito específico de importador no t). Como o i representa cada uma das

5Crise financeira de 2008, ocorrida nos EUA, devido ao acesso facilitado ao crédito imobiliário do
segmento subprime (hipotecas de alto risco), com taxas de juro baixas, que contribuíram para o colapso
no setor imobiliário, alastrando-se e resultando em efeitos adversos em todo mundo (BARROS, 2012).
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regiões, ele é invariante não havendo necessidade da inserção do efeito fixo específico
do exportador. A amostra desse trabalho é composta por 86 países, ou seja, o país
j varia, sendo necessária a inserção do efeito fixo de país-ano, também denominado
como efeito fixo específico para o importador j para cada ano t, para o controle da
resistência multilateral. Procedimento semelhante foi realizado por Martins (2018).

Na economia, a presença de fluxos comerciais nulos é comum, visto que nem to-
dos os países comercializam entre si. Quando se estima o modelo gravitacional por
Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), na forma log-lin, essas observações nulas da
amostra são excluídas, porque não existe logaritmo de zero, essa exclusão de obser-
vações pode causar viés no modelo. Para contornar esse problema, Santos Silva e
Tenreyro (2006) por meio de Simulações de Monte Carlo compararam diferentes esti-
madores para o modelo gravitacional, como: Mínimo Quadrados Ordinários (MQO),
Non-Linear Least Square (NLS), Tobit e Poisson Pseudo- Maximum-Likelihood (PPML).
Os autores obtiveram que, por meio do método PPML, foram observados os melhores
e mais confiáveis resultados do modelo gravitacional do comércio.

O PPML é um estimador de máximo verossimilhança, ou seja, um método não
linear, que exige fracas suposições, no caso do modelo gravitacional, a suposição pri-
mordial é que contenha a especificação correta do conjunto de variáveis explicativas
(REIS, 2017). A principal contribuição desse estimador para o modelo gravitacional
é a eficiência em estimar modelos que possuem muitos valores zeros ou valores fal-
tantes; também são eficientes na presença de heterocedasticidade. Assim, como são
recorrentes valores nulos no comércio, a presença da heterocedasticidade nas análi-
ses de comércio internacional são recorrentes, dessa forma tais problemas podem ser
contornados com a aplicação do PPML (Silva e Tenreyro, 2006).

A mudança em estimar por PPML, em vez de MQO, é que a variável dependente é
estimada na forma em nível, ou seja, a estimação ocorre na forma não linear, ou lin-
log, sendo que é isso que permite a presença de valores nulos na variável dependente.
A interpretação dos coeficientes do modelo, estimados pelo método de PPML, possui
o mesmo padrão do MQO, são elasticidades e podem ser analisadas de forma direta
sem precisar de nenhuma transformação (Arvis e Shepherd, 2013). Outra vantagem
de se utilizar o PPML é que o estimador permite modelar os efeitos fixos necessários
para as estimativas do modelo gravitacional.

Dessa forma, este trabalho foi estimado na forma de dados em painel, utilizando
o método não linear de Poisson Pseudo-Maximum-Likelihood (PPML), introduzido por
Santos Silva e Tenreyro (2006), com efeitos fixos de tempo e de importador, para uma
mostra de 86 países, no período de 2006 a 2015.
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4.1 Dados utilizados

Como amostra da análise, foram utilizados 86 países parceiros comerciais das
cinco regiões brasileiras6, que representam 89,68%, 89,33%, 86,47%, 88,33% e 90,71%
das exportações totais das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste, res-
pectivamente, para o período de 2006 a 2015.

Cabe destacar que esse período foi delimitado devido à disponibilidade de todas as
variáveis utilizadas neste trabalho. Sendo assim, este trabalho possui 860 observa-
ções (86 países x 10 anos).

As informações das exportações das regiões do Brasil para esses países foram
retiradas do Comex Stat (2019) do Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comér-
cio Exterior (MDIC). Para a desagregação dos setores manufaturado e agropecuário,
utilizou-se a Classificação Uniforme para o Comércio (CUCI- Rev.3) de dois dígitos. A
forma de desagregação utilizada na pesquisa foi baseada em Bittencourt e Campos
(2014). Cabe ressaltar que as exportações estão em valores correntes em dólares.

Os custos totais, custos tarifários e os não tarifários são mensurados em forma
ad valorem e são obtidos no site Economic and Social Commission for Asia and the
Pacific (ESCAP) das Nações Unidas, em que constam os custos para produtos totais
e divididos para os setores analisados. Em relação ao número de documentos, ele é
mensurado pela quantidade de documentos exigidos para a comercialização e tempo
é mensurado em dias necessários até que o produto chegue ao destino final, essas va-
riáveis são disponibilizadas pelo Banco Mundial através do Relatório Doing Business.

Os dados sobre população e Produto Interno Bruto das regiões brasileiras foram
coletados no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os Produtos
Internos Brutos das regiões do Brasil encontravam-se em reais, devido a isso, os da-
dos foram convertidos para dólares utilizando a taxa média de câmbio disponibilizada
pelo Banco Central do Brasil e coletada no IPEADATA. Os dados da população e do
Produto Interno Bruto dos países analisados foram obtidos no Banco Mundial, em mi-
lhões de dólares. O Produto Interno Bruto, bem como as exportações e importações,
dados utilizados para o cálculo do grau de abertura da economia dos países analisa-
dos, foram retirados do Banco Mundial e encontravam-se em milhões de dólares. A
população dos países também foi retirada do Banco Mundial.

Os dados sobre os países que possuem o mesmo idioma do Brasil foram retirados

6Que são os seguintes países: África do Sul, Japão, Equador, Peru, Alemanha, Jordânia, Egito, Polô-
nia, Arábia Saudita, Quênia, El Salvador, Portugal, Argentina, Coreia do Sul, Emirados Árabes Unidos,
Reino Unido, Austrália, Líbano, Espanha, República Dominicana, Áustria, Lituânia, Estados Unidos,
República Tcheca, Bangladesh, Luxemburgo, Etiópia, România, Bélgica, Macedônia, Filipinas, Rússia,
Benin, Malásia, Finlândia, Senegal, Bolívia, Marrocos, França, Cingapura, Bulgária, México, Geórgia,
Eslovênia, Camarões, Moçambique, Gana, Sri Lanka, Canadá, Nicarágua, Grécia, Suécia, Chile, Nigéria,
Guatemala, Suíça, China, Noruega, Guayana, Tailândia, Colômbia, Nova Zelândia, Honduras, Tanzâ-
nia, Costa do Marfim, Países Baixos, Índia, Tunísia, Costa Rica, Panamá, Indonésia, Turquia, Croácia,
Paquistão, Irã, Ucrânia, Dinamarca, Paraguai, Irlanda, Uganda, Itália, Uzbequistão, Israel, Uruguai,
Jamaica e Zimbábue.
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do Centre D’Estudes Prospectives et D’Informations Internationales (CEPII). Já em re-
lação aos países que compõem o Mercosul, essa informação foi coletada no site oficial
do bloco econômico.

A distância geográfica é mensurada em quilômetros entre a região brasileira r e
o país j, esses dados foram obtidos no site Horlage Parlante, que calcula a distância
entre pontos específicos. Como nesta pesquisa estão sendo avaliadas as exportações
das regiões do Brasil, foi necessário estabelecer um critério para a mensuração da
distância geográfica, dessa forma foi escolhida a capital do estado que tem a maior
participação nas exportações da região analisada, ou seja, a distância considerada
será entre a capital que mais exporta na região r com a capital do país analisado.

5. Análise descritiva e discussão dos resultados

Nesta seção, são apresentados os resultados das estimações dos modelos gravita-
cionais utilizando como variáveis dependentes as exportações totais, manufaturadas
e agropecuárias das cinco regiões do Brasil, no período de 2006 a 2015.

5.1 Exportações totais, de produtos agropecuários e de manufaturados
das regiões brasileiras

O objetivo deste trabalho é analisar os efeitos que os custos de comércio têm sobre
as exportações dos setores de manufatura e agropecuário das cinco regiões do Brasil,
no período de 2006 a 2015. A seguir, são apresentados os resultados obtidos por meio
das estimações do modelo gravitacional do comércio. Na Tabela 4, são apresentados os
resultados dos modelos gravitacionais para as exportações totais das cinco regiões do
Brasil. Em todos os modelos estimados, obtiveram-se valores satisfatórios de Pseudo-
R2, mostrando que as variáveis explicaram parcela significativa das exportações totais
das cinco regiões analisadas, destaca-se que os melhores resultados do Pseudo - R2
foram para a região Sudeste, sendo todos acima de 0,9. Os sinais das proxies de custos
de comércio sobre as exportações totais foram em quase todos os modelos os sinais
que eram esperados, entretanto alguns resultados não apresentaram significância
estatística.
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O coeficiente do custo bilateral total (CTijst) apresentou sinal negativo e foi estatis-
ticamente significativo a 1% sobre as exportações totais das cinco regiões brasileiras,
em todos os modelos estimados. Dessa forma, o aumento dos custos bilaterais totais
entre o Brasil e os seus parceiros comerciais em 1% tenderia a reduzir as exportações
das regiões brasileiras entre 1,87% e 3,74%. Os maiores efeitos dos custos totais bi-
laterais foram sobre as exportações totais da região Centro-Oeste (-3,74 - Modelo 7)
e sobre as exportações totais do Nordeste (-3,02 - Modelo 4). Já o menor efeito dessa
proxy foi sobre as exportações da região Sudeste (-1,87 - Modelo 10)7.

Ao desagregar os custos totais bilaterais em custos tarifários e não tarifários,
percebe-se que os coeficientes dos custos tarifários apresentaram sinais negativos
sobre as exportações totais das regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul, mas
em nenhum modelo apresentou significância estatística. Já em relação aos custos
não tarifários, nota-se relação negativa e estatisticamente significativa a 1% sobre as
exportações totais de todas as regiões. Dessa forma, os aumentos desses custos bila-
terais não tarifários causam reduções nos volumes exportados pelas regiões, verifica-
se que, assim como no custo total bilateral, os maiores efeitos negativos foram sobre
as exportações totais das regiões Centro-Oeste (-3,25 - Modelo 8) e Nordeste (-2,81-
Modelo 5). E o menor efeito novamente foi sobre as exportações da região Sudeste
(-1,73 - Modelo 11).

As exportações totais das regiões Norte, Nordeste e Sul foram afetadas pela proxy
de número de documentos. Conforme o resultado dos modelos 3, 6 e 15, se houver
o aumento de 1% na quantidade de documentos exigidos para comercialização, as
exportações das regiões Norte, Nordeste e Sul tendem a diminuir em 1,38%, 1,39%
e 0,75%, respectivamente. Com esses resultados, observa-se que os efeitos sobre
os volumes totais das regiões Norte e Nordeste, regiões vizinhas, são quase iguais
e são mais elevados do que o efeito encontrado sobre o volume exportado da região
Sul. Já para as regiões Centro-Oeste e Sudeste, os coeficientes dessa variável não
apresentaram significância estatística.

Os resultados obtidos para a proxy de tempo de comercialização foram mistos. Para
as regiões Norte e Nordeste, obteve-se relação positiva e estatisticamente significativa
entre o tempo em dias para comercialização e o total exportado, esses resultados não
eram esperados, pois, quanto maior é o tempo em dias, a tendência é que os fluxos co-
merciais diminuam, sendo assim, ao obter relação positiva, o aumento de dias impac-
taria positivamente o volume exportado das regiões Norte e Nordeste. Para as regiões
Sudeste e Sul, a relação entre essa proxy e as exportações totais foi estatisticamente

7Conforme indica o Teorema de Stolper-Samuelson (1941), a forma como as alterações dos preços
relativos dos bens, derivadas da abertura à troca, afetam os preços dos fatores e a livre troca beneficia,
em cada país, apenas os detentores do fator de produção em que o país é abundante (FENSTRA,2004).
No caso brasileiro, os resultados encontrados mostram que o coeficiente de custo total foi negativo para
as exportações de todas as regiões brasileiras. Logo, a redução do custo total de comércio no Brasil é
equivalente a abrir a sua economia e em consequência a aumentar a oferta do fator abundante em cada
região, o que se traduz em aumento das exportações totais da economia brasileira. Resultado similar
pode ser constado nas exportações regionais de produtos agropecuários e manufaturados.
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não significativa. Já para a região Centro-Oeste, o tempo de comercialização impacta
negativamente o volume total exportado, caso aumentasse em 1% o número de dias
necessários para a comercialização, com tudo mais constante, as exportações totais
dessa região diminuíram aproximadamente 0,63%. Com tais resultados, averígua-se
que os custos de comércio impactaram mais intensamente as exportações da região
Centro-Oeste, dado que, das cinco proxies analisadas, os efeitos de quatro delas foram
mais intensos sobre as exportações da região. Mas, com intuito de verificar se tais
efeitos mudariam ao desagregar as exportações regionais, foram estimados modelos
para as exportações agropecuárias e para as exportações de produtos manufaturados
para as regiões brasileiras, com os resultados para esses modelos sendo discutidos a
seguir.

Na Tabela 5, são apresentados os resultados dos efeitos dos custos de comércio
sobre as exportações de produtos agropecuários. Assim como para os modelos das
exportações totais, os valores dos Pseudo - R2 obtidos nos modelos para as exporta-
ções agropecuárias das regiões foram altos, todos acima de 0,8, demostrando que as
variáveis analisadas explicam as exportações agropecuárias das cinco regiões brasi-
leiras.

Obteve-se que os custos bilaterais totais da agropecuária possuem relação ne-
gativa e estatisticamente significativa com as exportações agropecuárias das regiões
analisadas. Entretanto, percebe-se que os maiores efeitos sobre as exportações agro-
pecuárias foram nas regiões Centro-Oeste (-1,55 - Modelo 22) e Nordeste (- 1,21 -
Modelo 19). Cabe lembrar que as exportações totais dessas regiões também foram as
mais impactadas pelos custos totais bilaterais. Já os efeitos dessa variável sobre as
exportações agropecuárias nas regiões Norte, Sudeste e Sul foram de 0,83%, 0,88%
e 0,82%, respectivamente, ou seja, as exportações de produtos agropecuários dessas
três regiões foram impactadas de forma muito semelhante por essa proxy de custo de
comércio.

Os custos tarifários não apresentaram significância estatística sobre as exporta-
ções agropecuárias das regiões Norte, Nordeste e Sudeste, resultado que também foi
encontrado para as exportações totais de tais regiões. Por outro lado, observa-se
elevado impacto negativo e estatisticamente significativo a 10% dos custos tarifários
sobre as exportações agropecuárias da região Centro-Oeste. O aumento em 1% dos
custos tarifários entre o Brasil e seus parceiros comerciais tenderia a diminuir as ex-
portações agropecuárias da região em 3,34%, lembrando que 93% das exportações
dessa região são de produtos agropecuários, ou seja, a elevação desse tipo de custo
causaria uma redução significativa das vendas da região Centro-Oeste referentes a
esses produtos. O coeficiente do custo tarifário também apresentou relação negativa
e estatisticamente significativa a 10% sobre as exportações de produtos agropecuários
da região Sul.
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Analisando os resultados obtidos para os custos não tarifários, nota-se que esse
tipo de custo de comércio apresenta relação inversa e coeficiente estatisticamente sig-
nificativo sobre as exportações agropecuárias de todas as regiões analisadas. Os mai-
ores impactados ocorreram novamente sobre as exportações das regiões Nordeste e
Centro-Oeste, caso houvesse o aumento em 1% nos custos não tarifários, a tendência
é que as exportações agropecuárias do Nordeste e do Centro-Oeste diminuíssem em
1,47% e 1,16%. O volume exportado de produtos não agropecuários da região Su-
deste foi o menor impacto pelos custos não tarifários, o aumento em 1% causaria a
redução nas exportações agropecuárias do Sudeste, em cerca de 0,61%.

Já em relação aos efeitos das proxies DOCijt e Tempijt sobre as exportações agro-
pecuárias das regiões brasileiras, encontraram-se resultados mistos. Em relação à
proxy de número de documentos necessários para exportar, encontrou-se efeito esta-
tisticamente significativo e negativo somente sobre as exportações agropecuárias das
regiões Norte e Sul. O aumento em 1% na quantidade exigida de documentos para
comercialização entre o Brasil e os seus parceiros comerciais causaria uma redução
de 1,62% e 0,11%, respectivamente. Sobre as exportações agropecuárias das demais
regiões, o coeficiente dessa proxy de custo de comércio não apresentou significância
estatística, assim não influenciando o volume exportado desse tipo de produto dessas
regiões.

Assim como para as exportações totais, encontrou-se relação positiva entre o tempo
de comercialização e as exportações agropecuárias da região Nordeste, sendo esse
efeito estatisticamente significativo. Identificou-se efeito negativo e estatisticamente
significativo do tempo em dias sobre as exportações agropecuárias apenas das regiões
Centro-Oeste e Sul, dessa maneira o aumento em 1% na quantidade de dias para a
comercialização entre o Brasil e os países da amostra tende a reduzir as exportações
agropecuárias das regiões Centro-Oeste e Sul em 1,45% e 0,78%. Já nas regiões Norte
e Sudeste, não foi encontrada uma relação estatisticamente significativa entre a proxy
tempo e as exportações de produtos agropecuários.

Na Tabela 6, encontram-se os resultados dos modelos gravitacionais para as expor-
tações de produtos manufaturados das regiões brasileiras. Em relação aos resultados
obtidos para o Pseudo - R2, verificam-se também valores satisfatórios, sendo os mai-
ores valores encontrados nos modelos estimados para a região Sul. Para a variável
de custo bilateral para os produtos manufaturados, encontrou-se relação negativa e
estatisticamente significativa sobre as exportações de manufaturas sobre as regiões
Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste. Já para a região Sul, o efeito dessa variável
foi estatisticamente não significativo. Para as exportações de manufaturas, percebe-
se que os maiores efeitos da proxy de custo bilateral foram sobre a região Norte e
também sobre a região Centro-Oeste. Já o menor efeito foi também sobre a região Su-
deste, resultado semelhante ao obtido para as exportações totais e de produtos não
industriais.
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Os resultados encontrados para os custos tarifários mostram que somente sobre
as exportações agropecuárias da região Sul esse tipo de custo aparenta ter influên-
cia, para as demais regiões, encontrou-se relação estatisticamente não significativa.
Observando os resultados dos efeitos dos custos tarifários sobre as exportações to-
tais, agropecuárias e de manufaturados, resultados contidos nas Tabelas 4, 5 e 6,
percebe-se pouco impacto dessa variável sobre as exportações das regiões. Conforme
Rizzoto e Azevedo (2017), as consecutivas Rodadas de Negociações no âmbito do Ge-
neral Agrement on Tariffs and trade (GATT) proporcionaram a redução das barreiras
tarifárias entre os países, portanto os efeitos dessas barreiras/custos estão perdendo
efeito sobre o comércio. E foi isso que se constatou utilizando o custo tarifário como
variável explicativa nos modelos para os setores agropecuário e manufatureiro das
regiões Norte, Nordeste e Sudeste, já que os custos tarifários não apresentaram efeito
algum sobre as exportações desses setores.

O custo tarifário teve efeito apenas para o setor agropecuário da região Centro-
Oeste, que é uma região que exporta praticamente só esse tipo de produto, e apre-
sentou efeito sobre os setores agropecuário e manufatureiro para a região Sul, sendo
que o maior efeito dos custos tarifários foi sobre as exportações de manufaturadas da
região Sul (-3,49 - Modelo 44). De acordo com Duval, Saggu e Utoktham (2015), essa
redução da importância dos custos tarifários proporcionou por outro lado a maior
utilização dos países de medidas de custos não tarifários e percebe-se que os efeitos
desses custos sobre as exportações são significativos. Assim como nos modelos para
as exportações totais e produto agropecuários, nota-se relação inversa e estatistica-
mente significativa a 1% entre as exportações de manufaturas das regiões brasileiras
e os custos não tarifários em todos os modelos analisados. Os maiores efeitos dos
custos não tarifários sobre as exportações manufaturados foram sobre a região Norte
(-1,18 - Modelo 32) e sobre a região Centro-Oeste (-0,88 - Modelo 38). Já em relação
ao menor efeito dos custos não tarifários foi sobre a região Sudeste, lembrando que
essa região é a que mais exporta no Brasil, tendo uma grande participação do setor
manufatureiro em sua pauta de exportação.

Silva e Moreira (2019) abordam que os custos não tarifários tendem a impactar
mais os produtos agropecuários, por estarem mais expostos às barreiras não tari-
fárias. E os resultados para os modelos das regiões Norte, Centro-Oeste e Sudeste
(Tabela 5 e 6) mostram que o setor agropecuário, se comparado aos resultados do se-
tor manufatureiro, sofreu efeitos negativos maiores dessa variável. Apenas nas regiões
Norte e Sul, o setor mais impactado pelos custos não tarifários foi o setor manufatu-
rado.

O número de documentos impactou somente as exportações de manufaturas da
região Sul. Para as demais regiões, a relação entre esse custo de comércio e as exporta-
ções de produtos manufaturados foi estatisticamente não significativa. Em um estudo
desenvolvido pela Confederação Nacional das Indústrias - CNI (2016) com empresas
exportadoras, instaladas no Brasil, avaliaram-se quais eram os principais entraves
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às exportações. Em uma escala de 1 a 5, as empresas apontaram os fatores que iam
de “pouco” crítico a “muito” crítico no processo de exportação. Dentre os 25 fatores
mencionados, o excesso e a complexidade dos documentos de exportação e a exigên-
cia de documentos originais com excesso de assinaturas receberam notas de 3,03 e
2,78, respectivamente.

Os resultados obtidos mostram que os números de documentos tiveram um efeito
negativo sobre os setores agropecuários das regiões Norte e Sul, contribuindo para os
resultados da pesquisa da CNI (2016). Porém, cabe ressaltar que o número de docu-
mentos não teve efeito nas regiões Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste, em nenhum dos
setores dessas regiões houve impacto significativo dessa proxy. Esse resultado foi con-
dizente com o resultado encontrado por Martinez-Zarzoso e Marquez-Ramos (2008),
no qual constaram que a redução de tais documentos contribuiria para o aumento do
comércio entre os países analisados, mas também encontraram resultados para essa
variável que não apresentaram efeitos sobre o comércio bilateral e até mesmo sinais
contrários aos esperados, isso pode ocorrer também devido à pouca variabilidade dos
dados referente a essa variável.

Nessa mesma pesquisa da Confederação Nacional das Indústrias - CNI (2016), o
tempo para fiscalização, despacho e liberalização de produtos também foi apontado
como um dos principais entraves ao comércio internacional, recebendo média de 3,0.
Os resultados para essa variável sobre as exportações de produtos manufaturados
mostram que as regiões mais impactadas foram a Sudeste e a Centro-Oeste. O au-
mento em 1% no número de dias necessários para comercialização tenderia a dimi-
nuir as exportações de produtos manufaturados das regiões Sudeste e Centro-Oeste
em 1,75% e 1,74%, respectivamente, ou seja, efeitos quase iguais. Se comparados
os resultados dessa variável entre o setor manufatureiro e o agropecuário, percebe-se
que o maior impacto foi sobre as exportações manufatureiras da região Sudeste.

Os resultados obtidos para as variáveis de controle mostram que a variável de in-
teração entre o Produto Interno Bruto das regiões com o PIB dos países analisados
(PIBTt) apresentou relação positiva e estatisticamente significativa em quase todos os
modelos estimados para as exportações totais de produtos agropecuários e de produ-
tos manufaturados. Dessa forma, quando aumenta a renda das regiões e dos seus
parceiros comerciais, a tendência é que a quantidade de produto vendido internacio-
nalmente pelas regiões brasileiras se eleve. Os maiores efeitos dessa variável (PIBTt)
foi sobre o volume exportado de produtos manufaturados da região Nordeste (2,08 -
Modelo 33). Já em relação ao menor impacto, verificou-se que foi sobre as exportações
totais e de manufaturados da região Centro-Oeste, destacando que a variável (PIBTt),
no modelo 7, não apresentou significância estatística, mas em todos os demais mo-
delos os coeficientes dessa variável foram estatisticamente significativos a 1%.

Para a variável de interação da população da região analisada com os países da
amostra, os resultados obtidos foram mistos, ver Tabelas 4, 5 e 6. A interação da
população da região Norte com seus parceiros comerciais aparenta não influenciar as
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exportações totais e agropecuárias da região, visto que não apresentou significância
estatística. Para as exportações de manufaturados, percebe-se uma relação inversa,
ou seja, quando o tamanho potencial desses mercados aumenta, as exportações de
produtos manufaturados tendem a diminuir. Farias e Hidalgo (2012) também encon-
traram esse resultado para a análise de comércio interestadual para a região Norte,
segundo os autores, o aumento da população pode ser indicativo de redução de renda
per capita, o que afetaria negativamente as exportações. Os efeitos da população total
sobre as exportações totais e agrícolas da região Nordeste são quase iguais, já para
as exportações de produtos manufaturados o aumento de 1% no tamanho econômico
da região e dos parceiros comerciais causaria uma redução de 0,30%.

A interação entre as populações totais da região Centro-Oeste e dos países teve
maior efeito sobre os produtos agropecuários, como pode ser visto, somente no mo-
delo 37, essa variável foi estatisticamente significativa sobre os bens manufaturados e
com uma magnitude menor do que a encontrada para as exportações do setor agrope-
cuário. Já para a região Sudeste, os produtos do setor manufatureiro foram os mais
afetados pela (POPTt). O produto da população da região Sul com a população dos
parceiros comerciais apresentou sinais mistos. Nas exportações de produtos agrope-
cuários, a relação foi negativa mas não significativa. Já nas exportações de produtos
manufaturados, obteve-se sinal positivo e negativo, ambos significativos, dessa forma
percebe-se o efeito foi ambíguo, não sendo possível afirmar nesse caso se essa variá-
vel contribui ou não para as exportações da região. Já para as exportações totais,
obteve-se relação positiva, dessa maneira, para o volume de todos os setores, ou seja,
tudo o que a região exporta, o aumento dessa variável contribuiria para o aumento
desse volume exportado.

O sinal do coeficiente da variável distância geográfica apresentou sinal positivo em
quase todos os modelos das regiões Norte e Centro-Oeste, o que vai contra a literatura,
pois esperava-se sinal negativo, por se tratar de uma proxy para custo de transporte.
No entanto, o resultado encontrado segue o resultado do estudo de Oliveira et al.
(2017). Segundo os autores, o sinal positivo pode estar vinculado aos maiores parcei-
ros desses produtos e à grande dependência do comércio com esses países, como foi
visto, para a região Norte, os principais parceiros são China, Japão e Estados Unidos
e para o Centro-Oeste, a China e os países Baixos, tais países encontram-se longe
geograficamente, enquanto os que estão mais próximos, a exemplo da Argentina, pos-
suem pequena participação nas exportações dessas regiões. Já Bittencourt e Campos
(2014) afirmam que isso pode estar relacionado com as vantagens comparativas que
as regiões possuem para os produtos agropecuários, pois, como foi analisado, para
a região Centro-Oeste, as exportações desses produtos correspondem, em média, a
93% da pauta de exportação da região, dessa maneira os autores abordam que, dada a
importância das vendas desses produtos, os elevados custos de transporte para esses
países distantes seriam compensados.

Outro resultado que vale destacar refere-se aos efeitos da distância geográfica sobre
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as exportações agropecuárias da região Sul, as exportações desses produtos foram
muito sensíveis a essa variável, pois, como pode ser analisado nos modelos 28, 29
e 30, os coeficientes ligados à variável distância geográfica foram todos significativos
a 1%, evidenciando que, se aumentar em 1% a distância geográfica, as exportações
agropecuárias podem reduzir em até 4,37%, lembrando que essa variável é proxy de
custos de transporte, desse jeito é uma variável importante para a determinação das
exportações agropecuárias da região Sul.

O grau de abertura dos parceiros comerciais, para a região Norte, impactou positi-
vamente as exportações totais e do setor agropecuário, dessa forma, quando os países
são mais abertos ao comércio, promovem aumento dessas exportações. Mas, isso pa-
rece não possuir efeito sobre as exportações de manufaturas da região Norte, já que
os coeficientes não foram estatisticamente significativos. Para o setor agropecuário
e manufatureiro das regiões Nordeste e Centro-Oeste, entretanto, identificou-se que
o grau de abertura não afetou as exportações totais, apesar de apresentar relação
positiva, o coeficiente não foi estatisticamente significativo e o efeito dessa variável
torna-se estatisticamente igual a zero.

Quanto mais aberta for a economia dos parceiros comerciais da região Sudeste,
maior tendem a ser as exportações totais, agropecuárias e de manufaturados. Os
coeficientes para todos os modelos dos setores tiveram sinal positivo e foram signifi-
cativos a 1%. Percebe-se que os efeitos sobre as exportações manufaturadas dessa
região foram maiores do que sobre o setor agropecuário. Já para a região Sul, o grau de
abertura dos parceiros comerciais mostrou-se relevante para as exportações setoriais
e totais. Em todos os modelos, as relações foram positivas com o volume exportado.
Nota-se que os efeitos são maiores nas exportações de manufaturados, dessa forma o
aumento de 1% na abertura da economia dos parceiros comerciais da região Sul, por
exemplo, tende a aumentar as exportações manufaturadas em 1,09% (Modelo 45).

Países que possuem o português como idioma tendem a comercializar mais com as
regiões, do que os países que não falam português. Verificaram-se os maiores efeitos
dessa dummy sobre as exportações de produtos agropecuários das regiões Nordeste
e Sul, de acordo com os resultados, modelos 21 e 29, os países que falam português
tendem a exportar produtos agropecuários das regiões Nordeste e Sul, 1.665% e 567%,
respectivamente, a mais do que os que não falam. A exportações totais das regiões
Nordeste e Sudeste e as exportações de manufaturados da região Sudeste foram os
mais impactados positivamente pelo idioma.

Para a dummy que indica se o parceiro comercial da região é membro do Merco-
sul, percebe-se, para as exportações da região Norte, o coeficiente com sinal positivo
e estatisticamente significativo em quase todas os modelos, evidenciando que as ex-
portações totais de produtos agropecuários e de manufaturados da região Norte para
países que fazem parte do Mercosul foram maiores do que para países não membros.
Esse resultado foi semelhante ao encontrado por Farias e Hidalgo (2012) para a região
Norte. Já para as demais regiões, por exemplo, o Nordeste, em nenhum modelo o coefi-
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ciente da dummy Mercosul foi estatisticamente significativo, dessa forma não exerceu
efeito sobre as exportações dessa região. Já para as exportações agropecuárias das
regiões Sul e Centro-Oeste, o efeito da dummy Mercosul foi positivo e para a região
Sudeste o efeito foi positivo sobre os produtos manufaturados e para as exportações
totais.

E, por fim, em relação à dummy para Crise do subprime, para a região Norte, os
resultados mostraram que a crise afetou negativamente as exportações totais e as
exportações de manufaturados, ao passo que não exerceu influência sobre as expor-
tações de produtos agropecuários. As exportações de manufaturas das regiões Sul e
Sudeste também foram impactadas negativamente pela crise, ao passo que sobre as
exportações agropecuárias a relação foi positiva. Dessa forma, os produtos manufa-
turados foram mais sensíveis à crise financeira do que os produtos agrícolas, assim
como encontrado por Oliveira et al. (2017).

Já para a região Nordeste, a dummy Crise evidenciou que as exportações totais,
agrícolas e de manufaturados foram afetadas positivamente pela crise, isso pode ter
ocorrido devido à dotação de fatores da região. De acordo Feistel e Hidalgo (2011), a
região é relativamente abundante em fator trabalho e, somente após os anos 2010,
sua indústria começou a ser fomentada, dessa forma não sentindo os impactos da
crise. Já para a região Centro-Oeste, a dummy Crise apresentou sinais contrários
para os setores, nota-se relação negativa, mas não significativa, para o setor agro-
pecuário. Mas, para as exportações brasileiras de manufaturas e totais, a dummy
Crise apresentou sinais positivos, esses resultados estão ligados também à dotação
de fatores da região, visto que a região Centro-Oeste exporta um volume de produtos
agropecuários mais elevado do que de produtos manufaturados.

6. Conclusão

Analisando as exportações das regiões brasileiras, nota-se que a maior exporta-
dora do país é a região Sudeste, com sua participação no volume total exportado pelo
Brasil sendo superior a 60%. Além disso, a região é a que mais exportou produtos
agropecuários e manufaturados, no período de 2006 a 2015. Percebe-se ainda que
todas as demais regiões exportaram um volume de produtos agropecuários mais ele-
vado do que as exportações de manufatura, com destaque para a região Centro-Oeste,
com 93% de sua pauta de exportação composta de produtos agropecuários.

Os resultados para os custos de comércio evidenciaram que os efeitos mudam de
região para região e de setor para setor. No geral, comparando as magnitudes dos
resultados obtidos, identifica-se que o setor agropecuário das regiões Norte, Nordeste
e Centro-Oeste foi mais impactado pelos custos comerciais, do que o setor manufa-
tureiro. Em relação às regiões Sul e Sudeste, percebe-se que ambos os setores foram
afetados de forma similar. Isso está vinculado com as dotações de fatores dessas re-
giões, que apesar de exportarem em grande volume produtos agropecuários, possuem
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fortes polos industriais, dessa forma caracterizam-se como detentoras de fatores in-
tensivos em capital.

Obteve-se que os custos tarifários não exerceram efeitos significativos sobre a mai-
oria das análises, evidenciando, assim, que os impactos das tarifas já não são tão
relevantes sobre o comércio internacional. Já a utilização de medidas não tarifárias
para restringir o comércio aumentou e por meio destes resultados foi possível verificar
o grande impacto que essas têm sobre o comércio internacional das regiões do Brasil.

Dessa forma, acredita-se que a intensificação da facilitação do comércio, com for-
mulações de políticas que visem à diminuição da imposição de medidas não tarifárias,
proporcionaria aumento dos fluxos de comércio das regiões brasileiras, tanto de pro-
dutos manufaturados como de produtos agropecuários, além disso medidas para a
redução dos custos de comércio contribuiriam principalmente para as exportações
da região Centro-Oeste, que foi a região que apresentou os maiores impactos em seus
fluxos comerciais.

Por fim, vale mencionar que os estudos dos custos de comércio têm se intensificado
nos últimos anos, contribuindo para a facilitação comercial dentro e fora dos países.
Assim como neste estudo, a maioria utiliza-se da abordagem do modelo gravitacional
para mensurar os efeitos dos custos de comércio, entretanto os estudos utilizando os
modelos de equilíbrio geral têm avançado sobre as análises de facilitação comercial,
corroborando resultados encontrados com o modelo gravitacional. Dessa forma, é
uma área vasta para estudos, podendo utilizar métodos específicos para cada objetivo
pretendido, contribuindo para o melhor entendimento de como as barreiras ao co-
mércio afetam as economias e o bem-estar de sua população, para que, dessa forma,
políticas eficientes sejam implementadas com intuito de desenvolvimento econômico
e social.
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